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Residência Multiprofissional 

UFPE / 2009 
 
Leia os textos 1, 2 e 3; em seguida, responda às questões  
1 e 2. 
 
 
TEXTO 1 

 

A Justiça ordenou, em liminar, que a União forneça 
imediatamente, por meio do Sistema Único de Saúde 
(SUS), o Idursulfase, medicamento para tratamento da 
Síndrome de Hunter. O medicamento, de alto custo e uso 
contínuo, é considerado de extrema importância para 
portadores da síndrome. O pedido foi feito pelo  Ministério 
Público Federal (MPF). A Síndrome de Hunter 
(mucopolissacaridose tipo II) é uma doença hereditária que 
atinge principalmente crianças do sexo masculino e é 
causada por erro do metabolismo pela deficiência de uma 
enzima, o que leva a uma disfunção celular. Os portadores 
da doença têm alterações esqueléticas, baixa estatura, 
contraturas musculares, retardo mental, infecções 
recorrentes, surdez e cardiopatias.  

(extra.globo.com, 12.8.2009, adaptado) 

 
TEXTO 2 
 
 

(...) à medida que a Justiça consagrou o direito 
constitucional dos cidadãos de receber os medicamentos 
de que necessitam, as secretarias da Saúde começaram a 
questionar o fenômeno. Entre as principais críticas, estão o 
tratamento individualizado em prejuízo do coletivo, a 
desorganização dos serviços, os maiores preços pagos 
pelos medicamentos comprados para atender demandas 
individuais e o desrespeito a consensos terapêuticos. Sob o 
manto de zelar pelo bom uso do dinheiro público, essa 
retórica coloca sob os ombros dos cidadãos a culpa por 
terem que buscar na Justiça o reconhecimento do seu 
direito essencial ao medicamento garantido pela 
Constituição Federal. Com todo respeito aos bem 
intencionados em defesa do SUS, convém uma reflexão 
sobre a inversão da ordem das coisas. A população sofre 
com a escassez de medicamentos, leitos hospitalares e 
atenção básica, não por causa dos recursos gastos para 
cumprir as determinações judiciais. O sofrimento desumano 
a que os cidadãos são submetidos é culpa dos governantes 
que não investem ou empenham corretamente o orçamento 
destinado à saúde; é devido à falta de racionalidade, 
organização, eficiência e vontade política. Sem o Poder 
Judiciário atuante, os governantes que já não obedecem à 
Constituição Federal e às leis ficariam mais à vontade para 
pisotear na saúde da população. Portanto, as ações 
judiciais que reivindicam medicamentos não são contra o 
SUS, que é o sistema de saúde dos cidadãos, e não dos 
gestores de saúde. É interesse público que o direito à 
saúde e à dignidade humana de cada um, que nos lembra 
que o homem não tem preço, sejam respeitados.  
 

(ANDREA L. SALAZAR e KARINA B. GROU. Folha de São Paulo. 
Opinião, Tendências, Debates, 9.5.2009, adaptado) 

 
 
 
 

TEXTO 3 
 

 

A universalidade trouxe para o SUS a noção de 
cidadania como elemento norteador da política de saúde. 
Quebrou-se a lógica do seguro-saúde existente até então, 
em que o direito ao acesso a serviços de saúde estava 
vinculado à contribuição previdenciária dos indivíduos, 
passando-se para a lógica de seguridade social. (...)  

No entanto, a ideia de universalidade só faz 
sentido à luz do princípio da igualdade. (...) Não haveria 
sentido falar em universalidade (acesso para todos) sem o 
reconhecimento de que todos são iguais. O oposto da 
universalidade (a restrição a alguns, o privilégio) nada mais 
é que a negação da igualdade.  

Não é simples determinar, em situações concretas, 
o que os princípios abstratos de universalidade e igualdade 
requerem. Há, é claro, casos bem evidentes, como a 
proibição de discriminação. Nenhuma interpretação 
possível desses princípios justificaria, por exemplo, a 
exclusão de pessoas de determinada raça, etnia ou sexo de 
serviços ou ações de saúde. Entretanto, para além desses 
casos claros, é extremamente complexo especificar com 
precisão o que a igualdade e a universalidade requerem, e 
o principal fator complicador é sem dúvida a escassez de 
recursos (...). Se os recursos fossem infinitos, como 
popularmente se pensa que sejam, o princípio do acesso 
universal igualitário poderia ser facilmente concretizado 
pela alocação de recursos de acordo com as necessidades 
de saúde de cada um. Contudo, em face da escassez de 
recursos, a necessidade individual é claramente insuficiente 
como critério alocativo. Outros critérios são necessários 
para determinar quais, entre os inúmeros indivíduos 
necessitados dos recursos escassos, terão suas 
necessidades atendidas e quais não terão, o que, muitas 
vezes, apresenta consequências fatais. 
 

(Octávio Luiz M. Ferraz e Fabiola S. Vieira. Dados – Revista de 
Ciências Sociais, v. 52, n. 1, 2009, p. 223-51, adaptado). 

 

01. É cada vez mais frequente aparecerem notícias nos 
meios de comunicação sobre decisões judiciais 
determinando que se garanta ao cidadão uma ação ou 
serviço de saúde, como é o caso, por exemplo, do 
fornecimento de medicamentos, descrito no Texto 1. 
Em vários âmbitos, inclusive no da saúde pública, esse 
fenômeno vem sendo denominado de:  

A) judicialização da saúde. 
B) responsabilização sanitária. 
C) focalização da saúde. 
D) medicalização. 
E) assistencialismo farmacêutico. 

02. Os Textos 2 e 3 abordam a  questão do direito à 
saúde, garantido pela Constituição Federal. Com base 
nesses textos, assinale a alternativa correta. 

A) No texto 3 verifica-se nítida rejeição do princípio 
da universalidade do SUS. 

B) Os argumentos presentes no texto 2 estão em 
consonância com o pensamento do conjunto dos 
gestores do SUS. 

C) No texto 3 sobressai a tese de que o cidadão não 
deve recorrer à Justiça para garantir seus direitos. 

D) No texto 3 afirma-se que, em face da escassez 
de recursos, a operacionalização do princípio da 
universalidade do SUS esbarra, algumas vezes, 
em dificuldades. 

E) A garantia da equidade do SUS, uma vez que o 
sistema dispõe de recursos limitados, constitui a 
preocupação central exposta no texto 2. 



03. Sobre a assistência farmacêutica no SUS, é incorreto 
afirmar que: 

A) a execução de ações de assistência terapêutica 
integral, inclusive farmacêutica, segundo 
legislação vigente, está incluída no campo de 
atuação do Sistema Único de Saúde (SUS). 

B) no âmbito do SUS, denominam-se medicamentos 
estratégicos aqueles destinados ao tratamento de 
doenças crônicas que necessitam, geralmente, 
de assistência inserida na média ou alta 
complexidade e cujo valor unitário do 
medicamento ou do tratamento, em geral, 
representa custo elevado. 

C) os gastos atuais do Ministério da Saúde com 
medicamentos da atenção básica são maiores do 
que com os medicamentos estratégicos. 

D) o comprometimento atual do orçamento da 
saúde, no âmbito federal, com financiamento de 
medicamentos ultrapassa 10%. 

E) a Política Nacional de Assistência Farmacêutica é 
parte integrante da Política Nacional de Saúde, 
envolvendo um conjunto de ações voltadas à 
promoção, proteção e recuperação da saúde e 
garantindo os princípios da universalidade, 
integralidade e equidade. 

 
 

O texto 4, abaixo, refere-se à questão 4: 
 

TEXTO 4 
 
 

 “A _______________ corresponde ao princípio mais 
negligenciado no âmbito do SUS. No início da década de 
noventa, a preocupação com o mesmo limitava-se a alguns 
centros acadêmicos e experiências municipais, posto que a 
ênfase política concentrava-se em questões de 
financiamento e descentralização. Somente com a 
expansão do PSF e a sua reorientação política enquanto 
estratégia, a partir da segunda metade da década de 
noventa, foi possível enfatizar propostas como 
territorialização, vigilância da saúde, acolhimento, vínculo, 
ações programáticas, oferta organizada, entre outras, 
retomando-se a discussão posta pela Reforma Sanitária.” 

 

(Trecho da entrevista com Jairnilson da Silva Paim: Um balanço 
dos 20 anos do SUS, Ciênc. Saúde Coletiva. v.14, n.3, 2009) 

04. Considerando os princípios e as diretrizes do SUS 
citados abaixo, a lacuna exibida no texto acima deve 
ser preenchida corretamente por: 

A) universalidade. 
B) participação social. 
C) integralidade. 
D) equidade. 
E) descentralização. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O Texto 5, abaixo refere-se à questão 5. 
 
TEXTO 5 
 

“O SUS é movido à gente. Enquanto a questão das 
pessoas que nele trabalham e nele se realizam como 
sujeitos públicos não for equacionada, não haverá milagres 
na gestão e nem na gerência. Do mesmo modo, uma Lei de 
Responsabilidade Fiscal, socialmente irresponsável, que 
compromete a expansão de um sistema cuja natureza é 
trabalho intensivo, ao lado da reprodução ampliada de um 
conjunto de amarras burocráticas que, sob o pretexto de 
combater a corrupção, engessa a administração, prejudica 
o fluxo de insumos vitais para o cuidado das pessoas e 
trata a complexidade do sistema de saúde como se fosse 
um setor qualquer que compra lápis e papel. Essa situação 
não pode ser ignorada como um dos grandes responsáveis 
pela "pouca resolutividade do sistema e pela baixa 
qualidade dos serviços do SUS". O embate ideológico 
deveria ceder lugar a encaminhamentos baseados em 
evidências e não em crenças. As decisões deveriam ser 
informadas por estudos de casos sobre experiências 
desastrosas, seja da administração direta, seja das 
terceirizações, bem como de estudos comparativos de 
gestões municipais, estaduais e de estabelecimentos de 
saúde que adotaram outros entes jurídicos para a ação 
estatal, tais como autarquias especiais, fundações estatais, 
empresas públicas, entre outros. A Constituição estabelece 
que a saúde é direito de todos e dever do Estado, mas em 
nenhum momento condena o SUS a ser refém da 
administração direta. Novas institucionalidades para o SUS 
podem ser concebidas e pesquisadas no âmbito da 
administração indireta que, além de garantir maior 
efetividade e qualidade dos serviços prestados, facilitem 
uma "blindagem" contra a colonização de interesses 
político-partidários e corporativos na gestão do sistema e na 
gerência de programas e serviços.”  

 
(Trecho da entrevista com Jairnilson da Silva Paim: Um balanço 

dos 20 anos do SUS, Ciênc. Saúde Coletiva. v.14, n.3, 2009) 

05. A opinião expressa no Texto 5 pretende convencer o 
leitor de que: 

A) novos modelos de gestão do SUS viabilizados no 
âmbito da administração indireta conduzem à 
privatização do sistema. 

B) em vez de idéias preconcebidas sobre modelos 
de gestão, é necessário analisar, por meio de 
estudos de casos e estudos comparativos, o  
desempenho dos diversos entes jurídicos, 
incluindo as autarquias especiais, fundações 
estatais, empresas públicas, entre outros.  

C) a Constituição Federal assevera que o direito à 
saúde é garantido pelo Estado mediante ações e 
serviços prestados exclusivamente no âmbito da 
administração direta. 

D) a Lei de Responsabilidade Fiscal constitui um 
facilitador para a expansão e consolidação do 
SUS. 

E) as “amarras burocráticas” administrativas às 
quais o SUS está submetido ajudam a combater 
a corrupção e favorecem uma maior eficiência do 
sistema.  



06. O projeto das Fundações Estatais de Direito Privado, o 
PLP 92/2007, foi aprovado na Câmara dos Deputados 
no ano passado por duas Comissões. No momento, 
aguarda a avaliação pelo Plenário, para depois ser 
enviado ao Senado. Embora englobe outras áreas 
além da saúde, foi nesse setor que se expressaram as 
maiores polêmicas sobre a questão.  Como exemplo 
de divergência, citam-se as opiniões do Ministro da 
Saúde, José Gomes Temporão, e a do Conselho 
Nacional de Saúde. Sobre essas posições, é correto 
afirmar que: 

A) o Ministro da Saúde é contrário à aprovação do 
projeto, pois a possibilidade de contratação, via 
Consolidação das Leis do Trabalho, poderá gerar 
instabilidade e falta de comprometimento do 
profissional com a prestação dos serviços.  

B) o Conselho Nacional de Saúde é favorável à 
aprovação do projeto, uma vez que essa nova 
modalidade de gestão promoverá no setor saúde 
maior agilidade na aquisição de insumos e melhor 
qualidade dos serviços prestados à população. 

C) o Ministro da Saúde é contrário à aprovação do 
projeto, uma vez que essa nova modalidade de 
gestão, no âmbito da saúde, favorece a  
ocupação do sistema público por corporações e 
grupos organizados, comprometendo 
negativamente sua eficiência. 

D) o Conselho Nacional de Saúde é contrário à 
aprovação do projeto, uma vez que o mesmo 
permite que usuários passem a pagar pelos 
serviços e ações prestados pelo SUS. 

E) o Ministro da Saúde é favorável à aprovação do 
projeto, pois considera que as Fundações 
Estatais de Direito Privado trazem para dentro do 
Estado inovações que o mundo inteiro 
experimenta: autonomia, contratos de 
desempenho, modelos mais eficientes de gestão, 
cobrança de resultados da administração, 
remuneração por bom desempenho. 

07. Recentemente, tem-se observado o empenho do 
Conselho Nacional de Saúde na luta pela 
regulamentação da Emenda Constitucional nº 29, 
aprovada desde 13 de setembro de 2000. Essa 
legislação: 

A) determina os recursos mínimos, da União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal, para o 
financiamento das ações e serviços públicos de 
saúde. 

B) institui a Contribuição Social para a Saúde (CSS), 
que incidirá sobre a movimentação financeira 
realizada nos bancos pelas pessoas e empresas, 
para financiar as despesas com ações e serviços 
de saúde. 

C) flexibiliza a Lei de Responsabilidade Fiscal para a 
área de saúde, de modo a garantir o direito à 
saúde em sua plenitude, criando para os gestores 
condições para superar a precarização do 
trabalho e qualificar a gestão. 

D) institui o Serviço Civil em Saúde, estabelecendo 
que profissionais de saúde graduados em 
Universidades Públicas devem, após concluído o 
curso, trabalhar durante um determinado período 
no SUS, de acordo com as necessidades do 
sistema previamente diagnosticadas. 

E) implementa um modelo de atenção no qual a 
regionalização constitui a estratégia fundamental 
para reconfigurar a descentralização das ações e 
serviços de saúde. 

08. Sobre a participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS), é correto afirmar que: 

A) o Conselho Nacional de Secretários de Saúde 
(Conass) tem caráter deliberativo sobre as 
decisões a respeito do SUS no âmbito federal. 

B) o Conselho Nacional de Secretários Municipais de 
Saúde (Conasems) tem caráter deliberativo sobre 
as decisões a respeito do SUS no âmbito federal. 

C) os Conselhos de Saúde, incluindo os municipais, 
estaduais e nacional, têm caráter permanente e 
deliberativo e se compõem de representantes do 
governo, prestadores de serviço, profissionais de 
saúde e usuários, para atuar na formulação de 
estratégias e no controle da execução da política 
de saúde na instância correspondente. 

D) as Comissões Intergestores Bipartite têm caráter 
deliberativo sobre as decisões a respeito do SUS 
no âmbito estadual. 

E) a Comissão Intergestores Tripartite tem caráter 
deliberativo sobre as decisões a respeito do SUS 
no âmbito federal. 

09. Analise as proposições abaixo, sobre os direitos dos 
usuários da saúde. 

1) O usuário tem direito aos serviços de 
profissionais que se responsabilizem por sua 
atenção, identificados por meio de crachás 
visíveis, legíveis, ou por outras formas de 
identificação de fácil percepção. 

2) O usuário tem direito ao acompanhamento por 
pessoa de sua livre escolha nas consultas, 
exames e internações, no momento do pré-parto, 
parto e pós-parto e em todas as situações 
previstas em lei (crianças, adolescentes, pessoas 
com deficiências ou idosos). Nas demais 
situações, tem direito a acompanhante e/ou visita 
diária, não inferior a duas horas durante as 
internações, ressalvadas as situações técnicas 
não indicadas. 

3) Deve-se garantir ao usuário a informação a 
respeito de diferentes possibilidades terapêuticas 
de acordo com sua condição clínica, 
considerando as evidências científicas e a 
relação custo-benefício das alternativas de 
tratamento, com direito à recusa, atestado na 
presença de testemunha. 

4) O usuário pode receber, quando internado, a 
visita de médico de sua preferência, que não 
pertença àquela unidade hospitalar, sendo 
facultado a esse profissional o acesso ao 
prontuário.  

 

Estão corretas: 

A) 1 e 2, apenas. 
B) 2 e 3, apenas. 
C) 3 e 4, apenas. 
D) 1 e 4, apenas. 
E) 1, 2, 3 e 4. 



10. O Pacto pela Saúde, estabelecido entre os gestores do 
SUS, se apresenta em três dimensões: pela Vida, em 
Defesa do SUS e de Gestão. A implementação ocorre 
por meio da adesão de municípios, estados e União ao 
Termo de Compromisso de Gestão (TCG), que, 
renovado anualmente, substitui os anteriores 
processos de habilitação e estabelece metas e 
compromissos para cada ente da federação. Todas as 
ações citadas abaixo foram consideradas prioritárias 
no Pacto pela Vida de 2008 e 2009, EXCETO: 

A) promoção da saúde. 
B) fortalecimento da capacidade de resposta do 

sistema de saúde às pessoas com deficiência. 
C) fortalecimento da atenção de média e alta 

complexidade. 
D) saúde do homem. 
E) atenção integral às pessoas em situação de risco 

de violência. 
 

 

Leia o texto 6; em seguida, responda às questões 11, 12, 13 e 14. 
 

TEXTO 6 
 

Em julho de 2006, após a ocorrência de 26 casos e oito 
óbitos de etiologia a esclarecer no Maranhão (Imperatriz e 
microrregião), o Ministério da Saúde, em parceria com as 
secretarias estadual e municipais de saúde, iniciou a 
investigação desses eventos. Em um período de 60 dias, 
foram detectadas 281 pessoas afetadas por uma síndrome 
clínica, caracterizada por quadros de polineuropatia 
periférica isolados e/ou com edema de membros inferiores, 
com ou sem anasarca; com ou sem dispnéia ou 
taquiarritmia e/ou quadros neurológicos centrais com 
comprometimento cerebelar, de pares cranianos, função 
cognitiva ou oculomotora. A maioria dos casos ocorreu em 
adultos jovens, do sexo masculino, da região de Imperatriz 
(11 cidades), porém houve casos em mais 17 municípios, 
incluindo outras regiões do Estado. No total, registraram-se 
38 óbitos. A hipótese diagnóstica desse surto foi confirmada 
pelos resultados de eletromiografia, biópsia de músculos e 
nervos e, principalmente, pela resposta positiva à prova 
terapêutica que consistiu na administração de vitamina B1 

(tiamina) endovenosa em pacientes graves e de vitamina B1 

(tiamina)  via oral em pacientes com quadros mais brandos.  
 

(Texto disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/saude/ 
visualizar_texto.cfm?idtxt=32153, adaptado) 

11. Esse relato corrobora a hipótese que considera o 
evento como um surto de: 

A) pelagra. 
B) beribéri. 
C) raquitismo. 
D) escorbuto. 
E) anemia ferropriva. 

12. Considerando somente as informações descritas no 
Texto 6, pode-se calcular para o evento o coeficiente 
de: 

A) incidência. 
B) prevalência. 
C) mortalidade. 
D) letalidade. 
E) patogenicidade. 

13. Em relação às medidas de vigilância, prevenção e controle 
de doenças, preconizadas pelo Ministério da saúde, pode-
se afirmar que os casos descritos no Texto 6: 

A) são de notificação compulsória, pois se trata de 
um surto ou agregação de casos ou de óbitos por 
agravos inusitados, e a notificação à Secretaria 
Estadual de Saúde deve ocorrer em, no máximo, 
24 horas, a partir do momento da suspeita inicial. 

B) não são de notificação compulsória, pois não há 
risco de disseminação. 

C) são de notificação compulsória, pois se trata de um 
surto ou agregação de casos ou de óbitos por 
agravos inusitados, mas não é necessário que a 
notificação ocorra imediatamente (em até 24 horas). 

D) não são de notificação compulsória, pois sua 
ocorrência está circunscrita a uma área bem 
delimitada. 

E) não são de notificação compulsória, pois se trata 
de um surto de doença não transmissível. 

14. A determinação da ocorrência do surto relatado no Texto 6  
dependeu essencialmente da comparação entre o(a): 

A) quantidade de casos registrados atualmente nas 
diversas áreas. 

B) comportamento anterior e o atual da doença na 
área avaliada. 

C) quantidade de óbitos registrados atualmente nas 
diversas áreas. 

D) quantidade de casos graves registrados 
atualmente nas diversas áreas. 

E) quantidade de áreas onde há registro de casos 
atualmente. 

 

Leia os textos 7 e 8 e responda às questão 15, 16, 17 e 18.  
 

TEXTO 7 
 

A partir do diagnóstico do surto, relatado no Texto 6, foram 
implementadas medidas, como, por exemplo, o tratamento dos 
pacientes, incluindo o uso de B1 (tiamina); distribuição de B1 

(tiamina) para a população sob risco; distribuição de cesta básica 
de alimentos e implantação da vigilância nutricional. Todavia, 
apesar das medidas adotadas, nos meses subsequentes, 
observou-se a continuidade na ocorrência de casos dessa 
doença no Maranhão, bem como o surgimento de casos no 
Tocantins e no Pará. No Maranhão, foram notificados mais 240 
casos entre janeiro e julho de 2007 e identificados quatro óbitos. 
Essa recorrência e o relato de que a vitamina B1 (tiamina) vinha 
tendo grande procura pela população motivaram a busca de 
outras possíveis causas relacionadas ao quadro de deficiência 
de B1 (tiamina), de origem tóxica ou infecciosa. Por meio de 
ampla revisão bibliográfica, identificou-se haver a possibilidade 
da contaminação de alimentos por uma micotoxina, denominada 
citreoviridina, excretada pelo fungo Penicilliun citreonigrun ou 
Eupenicillium ochrosalmoneum. Essa micotoxina esteve 
implicada na ocorrência de surtos da doença, após ingestão de 
arroz contaminado pelo fungo, no Japão, até 1910. Diante dessa 
possibilidade e das condições precárias de estocagem do arroz 
na região, em maio de 2007, foram coletadas 34 amostras do 
cereal nas beneficiadoras de grãos e outras em lavouras de 
arroz. Os resultados evidenciaram crescimento de grande 
quantidade de fungos no arroz coletado, identificando a presença 
do Penicilliun citreonigrun. Ainda que esse fungo já tenha sido 
identificado em amostras de solo de alguns Estados, em anos 
anteriores, nunca havia sido isolado em alimentos no país. Com 
estas novas informações, passou-se a considerar a hipótese de 
que o evento ocorrido no Maranhão seja de etiologia tóxica, 
decorrente de ingestão de citreoviridina, que interfere no 
metabolismo do tecido nervoso e muscular, competindo com a 
absorção de vitamina B1 pelas células desses tecidos.  
 

(Texto disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/saude/ 
visualizar_texto.cfm?idtxt=32153, adaptado) 



TEXTO 8 
 
“Nas últimas décadas, o desenvolvimento nessa região tem 
priorizado o desmatamento extenso com intensificação da 
plantação de eucalipto para atender mineradoras e 
madeireiras instaladas na área, além da agropecuária 
extensiva, em detrimento da produção de alimentos 
básicos, principalmente arroz, feijão, milho, mandioca e de 
frutos nativos como castanhas, babaçu e buriti, trazendo 
como conseqüência a desestruturação da economia local, 
ampliando a desigualdade social, comprometendo o acesso 
aos alimentos e a qualidade de vida da população.”  
 

(LIRA, P.I.C; ANDRADE, S.L.L.S. Editorial. Cad. Saúde 
Pública. v.24, n.6, 2008, adaptado) 

15. O tratamento dos pacientes com vitamina B1 (tiamina) 
e a distribuição de cestas básicas de alimentos para a 
população da área constituem, respectivamente, 
medidas de prevenção: 

A) primária e secundária. 
B) terciária e primária. 
C) secundária e primária. 
D) secundária e terciária. 
E) primária e terciária. 

16. Sobre os determinantes desse surto, é incorreto 
afirmar que: 

A) o modelo da unicausalidade, quando detém a 
atenção unicamente sobre a “falta” ou 
“dificuldades na absorção de vitamina B1”, é 
incompleto para explicar a ocorrência do 
fenômeno. 

B) a teoria da determinação social do processo 
saúde-doença é a que tem maior potencial para 
explicar sua ocorrência. 

C) na explicação do evento, encontram-se fatores 
vinculados às dimensões ecológica, social e 
econômica.  

D) o evento deve também ser explicado pela causa 
estrutural, que estabelece as relações entre 
componentes dos processos de produção e 
consumo de alimentos.   

E) fatores físicos, como o relevo, a vegetação, e o 
clima, são suficientes para explicar a ocorrência 
do fenômeno. 

17. Pelas características do evento, o desenho caso- 
controle é adequado para analisar sua hipótese 
etiológica. Sobre essa estratégia metodológica, é 
incorreto afirmar que: 

A) é vulnerável ao bias de seleção e de 
rememoração. 

B) apresenta alto potencial analítico. 
C) possibilita o cálculo da razão de produtos 

cruzados (odds ratio). 
D) acompanha expostos e não expostos para 

detectar, ao longo do tempo, casos e controles. 
E) pode ser construída por meio de casos 

prevalentes ou de casos incidentes.  

18. A ocorrência do surto reforça a necessidade de tornar 
efetiva em todo o território nacional a ação do Poder 
Público, para assegurar o direito humano à 
alimentação adequada. Abaixo estão listados os 
conceitos de alguns termos usados nos textos sobre 
política alimentar e nutricional. 

1) Realização do “direito de todos ao acesso regular 
e permanente a alimentos de qualidade, em 
quantidade suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais, tendo 
como base práticas alimentares promotoras de 
saúde que respeitem a diversidade cultural e que 
sejam ambiental, cultural, econômica e 
socialmente sustentáveis”.  

2) Coleta e análise de informações sobre a situação 
alimentar e nutricional de indivíduos e 
coletividades, com o propósito de fundamentar 
medidas destinadas a prevenir ou corrigir 
problemas detectados ou potenciais.  

3) Direito que o País tem de definir suas próprias 
políticas e estratégias de produção, distribuição e 
consumo de alimentos que garantam o direito 
humano à alimentação adequada para toda a 
população, respeitando suas múltiplas 
características culturais. 

 
Os conceitos 1, 2 e 3 se referem, respectivamente, à: 

 

A) vigilância alimentar e nutricional / soberania 
alimentar / segurança alimentar e nutricional. 

B) soberania alimentar / vigilância alimentar e 
nutricional / segurança alimentar e nutricional. 

C) soberania alimentar / segurança alimentar e 
nutricional / vigilância alimentar e nutricional. 

D) segurança alimentar e nutricional / vigilância 
alimentar e nutricional / soberania alimentar. 

E) segurança alimentar e nutricional / soberania 
alimentar / vigilância alimentar e nutricional. 

19. A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (2004) 
operacionalizou o conceito de segurança alimentar, 
conforme se observa na figura abaixo. 

 

Prevalência (%) de situação de segurança alimentar em 
domicílios particulares com somente moradores de 18 anos 

ou mais de idade, por Grandes Regiões, Brasil – 2004 
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Fonte dos dados básicos: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 2004 
 
 
 



Segundo o gráfico, é incorreto afirmar que: 
 

A) a razão de prevalência de segurança alimentar 
entre o Sul e o Nordeste é 20,9. 

B) a prevalência de segurança alimentar do Sudeste 
é aproximadamente 31% maior do que a do 
Nordeste. 

C) a prevalência de segurança alimentar do Brasil é 
aproximadamente 1,24 vez maior do que a do 
Nordeste. 

D) a prevalência de segurança alimentar no 
Nordeste é aproximadamente 19% menor do que 
a do Centro-Oeste. 

E) a razão de prevalência de segurança alimentar 
entre o Norte e o Nordeste é aproximadamente 
1,13. 

20. Sobre o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Consea), instalado em 30 de janeiro de 
2003, é incorreto afirmar que:  

A) constitui um instrumento de articulação entre 
governo e sociedade civil na proposição de 
diretrizes para as ações na área da alimentação e 
nutrição. 

B) tem caráter consultivo e assessora o Presidente 
da República na formulação de políticas e na 
definição de orientações para que o país garanta 
o direito humano à alimentação. 

C) acompanha e propõe  diferentes programas, 
como Bolsa Família, Alimentação Escolar, 
Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar e 
Vigilância Alimentar e Nutricional, entre outros. 

D) integra o Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional – SISAN e convoca a 
Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional, com periodicidade não superior a 
quatro anos. 

E) é responsável pela elaboração e coordenação da 
execução da Política e do Plano Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional. 

21. Sobre o comportamento da situação nutricional dos 
brasileiros nos últimos 25 anos, é correto afirmar que: 

A) a hipovitaminose A, em termos de magnitude, 
representa, atualmente, o principal problema 
carencial do país. 

B) ao contrário do que ocorreu na área urbana, não 
se verificou redução da prevalência da 
desnutrição (retardo estatural) em menores de 
cinco anos da área rural do Brasil. 

C) enquanto a ocorrência da desnutrição em 
crianças e adultos declinou,  vem-se observando 
ao longo tempo o aumento, com características 
epidêmicas, da prevalência de sobrepeso e 
obesidade na população brasileira.  

D) não se verificou aumento da ocorrência de 
obesidade nos estratos de renda mais baixa na 
população brasileira. 

E) não se observam diferenciais por gênero ou 
localização geográfica (macrorregiões) quando se 
analisa o problema do sobrepeso e da obesidade 
na população brasileira.  

 
 
 
 
 
 

22. A transição demográfico-epidemiológica no Brasil se 
caracteriza pelo(a): 

A) queda da mortalidade antes do século XX. 
B) queda tardia e muito rápida da fecundidade. 
C) promoção de uma expectativa de vida maior no 

sexo masculino. 
D) aumento da mortalidade proporcional por 

doenças infecciosas e parasitárias. 
E) comportamento igual ao verificado nos EUA, 

Canadá e em países europeus. 

23. Sobre o perfil da mortalidade proporcional no Brasil em 
anos recentes, é correto afirmar que: 

A) as neoplasias constituem a primeira causa de 
óbito quando se considera toda a população. 

B) quando se considera somente o grupo das 
doenças do aparelho circulatório, a primeira 
causa de óbito no sexo feminino são as doenças 
isquêmicas do coração. 

C) as doenças do aparelho circulatório constituem a 
primeira causa de óbito em todas as regiões 
brasileiras, exceto Norte e Nordeste. 

D) as causas externas representam a segunda 
causa de óbito em todas as regiões brasileiras. 

E) quando se considera somente o grupo das 
doenças do aparelho circulatório, a primeira 
causa de óbito na população são as doenças 
cerebrovasculares. 

24. As proposições abaixo se referem ao processo de 
planejamento no âmbito do SUS. 

1) O Sistema de Planejamento do SUS constitui a 
atuação contínua, articulada, integrada e solidária 
das áreas de planejamento das três esferas de 
gestão do SUS. 

2) O Plano de Saúde, a Programação Anual de 
Saúde e o Relatório Anual de Gestão constituem 
os instrumentos do Sistema de Planejamento do 
SUS.  

3) A Programação Anual de Saúde é o instrumento 
que, por meio de uma análise situacional, 
apresenta as intenções e os resultados a serem 
buscados no período de quatro anos, expressos 
em objetivos, diretrizes e metas. 

4) O Relatório Anual de Gestão deve conter, 
minimamente, o resultado da apuração do 
cumprimento do conjunto das ações e metas 
contido na Programação Anual; a análise da 
execução da programação (física e 
orçamentária/financeira); as recomendações (por 
exemplo, revisão dos indicadores, reprogramação). 

 

Estão corretas: 

A) 1, 2 e 3, apenas. 
B) 1, 2 e 4, apenas. 
C) 2, 3 e 4, apenas. 
D) 1 e 4, apenas. 
E) 1, 2, 3 e 4. 

25. Segundo legislação vigente, o processo de planejamento 
e orçamento no âmbito do SUS deve ser: 

A) centralizado no nível federal. 
B) centralizado no nível estadual. 
C) centralizado no nível municipal. 
D) descendente, do nível federal até o local. 
E) ascendente, do nível local até o federal. 



26. A sequência que vincula corretamente os sistemas de 
informação, listados na coluna da direita, com seus 
respectivos objetos, indicados na coluna da esquerda 
é: 

1)   Nascidos vivos   (   ) SIM 
2)   Óbitos    (   ) SIH-SUS 
3)   Agravos de notificação  (   ) SINASC 
4)   Internações hospitalares  (   ) SINAN 
5)   Vacinação   (   ) SI-PNI 
 

A) 2, 4, 1, 3, 5. 
B) 2, 4, 3, 1, 5. 
C) 1, 5, 4, 3, 2. 
D) 3, 4, 1, 5, 2. 
E) 3, 5, 4, 1, 2. 

27. Desde 2006, o Ministério da Saúde vem 
acompanhando, por meio do VIGITEL, a situação dos 
fatores de risco e proteção para doenças crônicas na 
população das capitais dos estados brasileiros e do 
Distrito Federal. Esse inquérito, realizado por meio de 
entrevistas telefônicas, utiliza uma amostra 
probabilística e representativa da população adulta (�  
18 anos). Abaixo se encontram listados alguns fatores 
de risco, para doenças não transmissíveis, 
pesquisados pelo VIGITEL. 

Fator 1 Excesso de peso  - Índice de Massa 
Corporal �  25kg/m2 

Fator 2 Consumo intenso de cigarros  – 
consumo �  20 cigarros por dia 

Fator 3 Consumo abusivo de bebidas 
alcoólicas  – ingestão, em uma única 
ocasião, nos últimos 30 dias, de mais de 
quatro doses (mulheres) ou mais de cinco 
doses (homens) de bebidas alcoólicas. 

Fator 4 Inatividade física  – presença em 
conjunto destas condições: ausência de 
qualquer atividade física no lazer nos 
últimos três meses; não realização de 
esforços físicos intensos no trabalho; não 
deslocamento para o trabalho por meio de 
caminhada ou bicicleta e não realização 
da limpeza pesada de suas casas. 

Fator 5 Consumo de carnes com excesso de 
gordura  - ingestão habitual de carne 
vermelha gordurosa ou frango com pele. 

 
Com base nos resultados do último VIGITEL (2008) e 
considerando o conjunto da população adulta (�  18 
anos) das capitais brasileiras e do Distrito Federal, é 
correto afirmar que:  

 
A) a prevalência dos fatores 2, 3 e 4 é maior no sexo 

masculino, enquanto a prevalência dos fatores 1 
e 5 é maior no sexo feminino. 

B) a prevalência dos fatores 1, 2, 3, 4 e 5 é maior no 
sexo masculino. 

C) a prevalência dos fatores 2 e 3 é maior no sexo 
masculino, enquanto a prevalência dos fatores  
1, 4 e 5 é maior no sexo feminino. 

D) a prevalência dos fatores 2, 3, 4 e 5 é maior no 
sexo masculino, enquanto a prevalência do fator 
1 é maior no sexo feminino. 

E) a prevalência dos fatores 1 e 5 é maior no sexo 
masculino, enquanto a prevalência dos fatores  
2, 3 e 4 é maior no sexo feminino. 

28. Sobre a Política Nacional de Promoção da Saúde, é 
incorreto afirmar que: 

A) fundamenta-se num conceito ampliado de saúde 
que transcende a dimensão biomédica e se 
vincula à qualidade de vida. 

B) tem como objetivo a qualidade de vida e a 
redução da vulnerabilidade e dos riscos à saúde 
relacionados aos seus determinantes e 
condicionantes: modos de viver, condições de 
trabalho, habitação, ambiente, educação, lazer, 
cultura, acesso a bens e a serviços essenciais. 

C) pressupõe que as ações desenvolvidas no âmbito 
do setor saúde são suficientes para garantir sua 
efetividade. 

D) estimula a adoção de modos de viver não 
violentos e o desenvolvimento de um cultura de 
paz no País. 

E) considera fundamental a participação social na 
consecução dos resultados.   

29. A Atividade Física e as Práticas Corporais promovem a  
melhoria da qualidade de vida da população e a 
redução dos agravos e danos decorrentes das 
doenças não transmissíveis. Nesse sentido, o 
desenvolvimento dessas ações pelos Núcleos de 
Apoio à Saúde da Família – NASF: 

A) deve buscar a inclusão de toda a comunidade 
adstrita, não restringindo o acesso apenas às 
populações já adoecidas ou mais vulneráveis. 

B) deve-se restringir aos espaços dos serviços de 
saúde do SUS. 

C) não prevê a participação dos Agentes 
Comunitários de Saúde – ACS. 

D) fundamenta-se essencialmente na realização de 
eventos, como: passeios ciclísticos, campeonato 
de esportes, concurso de danças. 

E) pressupõe apenas a realização de caminhadas e 
exercícios aeróbicos. 

30. A promoção da qualidade de vida constitui uma das 
diretrizes da Política Nacional da Pessoa com 
Deficiência. Nesse sentido, está previsto o 
desenvolvimento de “campanhas de comunicação 
social e processos educativos continuados dirigidos a 
segmentos específicos e à população em geral 
visando à superação de preconceitos e posturas que 
impedem ou constituam obstáculos à inclusão social 
das pessoas portadoras de deficiência”. As imagens 
abaixo refletem alguns aspectos dessa diretriz. 

 

IMAGEM 1 
 

 
 

Disponível em http://blogdocadeirante.blogspot.com/2009_05_01_archive.html 



IMAGEM 2 
 

 
 

http://blogdocadeirante.blogspot.com/2009_05_01_archive.html 
 
 

Analise as seguintes proposições, sobre as Imagens 1 e 2. 
 

1) A imagem 1 revela um protesto contra o uso 
indevido das vagas de estacionamento 
destinadas a deficientes físicos. 

2) O preconceito em relação às pessoas com 
deficiência encontra-se expresso apenas na 
Imagem 2. 

3) O apelo principal da Imagem 2 é mostrar a 
generosidade do cidadão que está em pé para 
com o cidadão portador de deficiência. 

4) A ironia usada na Imagem 1 expressa preconceito 
com os portadores de deficiência mental.   

 

 Estão corretas: 
 

A) 1 e 2, apenas. 
B) 2 e 3, apenas. 
C) 3 e 4, apenas. 
D) 1 e 4, apenas. 
E) 1, 2, 3 e 4. 

31. Segundo o Censo populacional de 2000 (IBGE), a 
maior prevalência de deficiência na população 
brasileira é do tipo: 

A) visual. 
B) motora. 
C) auditiva. 
D) mental. 
E) física. 

32. A Política Nacional de Saúde Bucal tem como 
fundamento o modelo de atenção integral à saúde que 
prevê a incorporação progressiva de ações de 
promoção e de proteção ao conjunto daquelas 
vinculadas à recuperação da saúde. Todas as ações 
abaixo são consideradas de prevenção primária 
(promoção e proteção), EXCETO: 

A) viabilização de políticas públicas que garantam a 
implantação da fluoretação das águas nos 
municípios. 

B) estímulo a políticas de alimentação saudável para 
reduzir o consumo de açúcares. 

C) garantia de acesso da população a escovas e 
pastas fluoretadas. 

D) identificação precoce das lesões da mucosa 
bucal. 

E) desenvolvimento de atividades de higiene bucal 
supervisionada. 

33. Sobre os Comitês de Mortalidade Materna, é incorreto 
afirmar que: 

A) são fundamentalmente interinstitucionais e 
multiprofissionais. 

B) abordam os problemas de saúde da mulher na 
perspectiva técnico-científica. 

C) têm atuação coercitiva e punitiva.  
D) visam à análise de todos os óbitos maternos e 

apontam medidas de intervenção para reduzi-los. 
E) constituem, além de outras funções, um instrumento 

de acompanhamento e avaliação permanente das 
políticas de atenção à saúde da mulher. 

34. O denominador da Razão de Mortalidade Materna é 
formado pelo número de: 

A) óbitos maternos. 
B) gestantes. 
C) mulheres em idade fértil. 
D) nascidos vivos. 
E) óbitos infantis. 

35. A atenção pré-natal e puerperal em um município pode 
ser avaliada por meio de indicadores de processo, de 
resultado e de impacto. Todos os indicadores listados 
abaixo são de impacto, EXCETO: 

A) percentual de gestantes inscritas que realizaram, 
no mínimo, seis consultas de pré-natal, a 
consulta de puerpério, todos os exames básicos, 
o teste anti-HIV e a imunização antitetânica. 

B) coeficiente de incidência de sífilis congênita no 
município. 

C) coeficiente de incidência de tétano neonatal no 
município. 

D) razão de mortalidade materna no município. 
E) coeficiente de mortalidade neonatal no município. 

36. O Ministério da Saúde, por meio do Programa 
Nacional de DST e AIDS, e o IMAG - Instituto do 
Memorial das Artes Gráficas do Brasil - promoveram, 
em 2004, o 1º Festival Internacional de Humor de 
Prevenção da Aids e Doenças Sexualmente 
Transmissíveis (Brasil). O cartum abaixo foi 
selecionado para participar do evento. 

�
 

Fraga – México 
Disponível em: http://www.aids.gov.br/humor/galeria1/index.htm 

 
Esse cartum alude à idéia de: 
 

A) promoção da saúde. 
B) proteção específica da saúde. 
C) recuperação da saúde. 
D) reabilitação da saúde. 
E) assistência à saúde. 



37. No Brasil, nos últimos anos, as categorias de 
exposição responsáveis pela maior proporção de 
casos de Aids em indivíduos com 50 anos ou mais de 
idade, nos sexos masculino e feminino, são 
respectivamente: 

A) heterossexual / heterossexual. 
B) bissexual / heterossexual. 
C) heterossexual / uso de drogas injetáveis. 
D) uso de drogas injetáveis / heterossexual. 
E) bissexual / transfusão sanguínea. 

38. Os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), entre 
todos os dispositivos de atenção à saúde mental, têm 
valor estratégico para a Reforma Psiquiátrica 
Brasileira, pois: 

A) destinam-se ao internamento de portadores de 
transtornos mentais menos severos. 

B) prestam atendimento clínico aos portadores de 
transtornos mentais graves e persistentes, 
evitando assim as internações em hospitais 
psiquiátricos. 

C) servem de moradia para pessoas com transtorno 
mental, que estão internadas por longo período 
em hospitais psiquiátricos e não possuem laços 
sociais ou vínculos familiares. 

D) são estruturas que visam complementar o 
atendimento prestado pelos hospitais psiquiátricos. 

E) são serviços que disponibilizam atividades de 
promoção e proteção da saúde, mas não 
realizam ações de recuperação e reabilitação da 
saúde. 

39. Segundo a Política Nacional de Saúde Mental, a 
articulação entre saúde mental e a atenção 
básica/saúde da família se orienta por todos os 
princípios listados abaixo, EXCETO: 

A) desinstitucionalização. 
B) integralidade da assistência. 
C) multiprofissionalidade. 
D) medicalização. 
E) reabilitação psicossocial. 

40. No Brasil, atualmente, quando se consideram somente 
as internações hospitalares (SUS) pelos transtornos 
mentais e comportamentais (Capítulo V, CID 10), a 
proporção dos casos vinculados ao uso de álcool  
ocupa a: 

A) primeira posição. 
B) segunda posição. 
C) terceira posição. 
D) quarta posição. 
E) quinta posição. 

41. Analise as seguintes proposições, sobre o paradigma 
da “redução de danos”, utilizado pela Política de 
Atenção Integral a Usuários de Álcool e outras Drogas, 
do Ministério da Saúde, no desenvolvimento das ações 
de prevenção e de tratamento. 

1) Preconiza em todos os casos a abstinência 
imediata. 

2) Constrói o projeto terapêutico em parceria com o 
usuário, respeitando a singularidade de cada caso. 

3) Promove o julgamento moral sobre o uso do 
álcool e outras drogas. 

4) Prevê ações para além da rede de serviços de 
saúde, incluindo os diferentes locais por onde 
circulam os usuários de álcool e de outras drogas. 

 

Estão corretas: 

A) 1 e 2, apenas. 
B) 2 e 3, apenas. 
C) 2 e 4, apenas. 
D) 1 e 4, apenas. 
E) 1, 2, 3 e 4. 

42. Os Núcleos de Apoio à Saúde da Família – NASF –
foram criados para: 

A) ampliar o escopo e a resolubilidade das ações da 
atenção básica, apoiando a inserção da estratégia 
de Saúde da Família na rede de serviços. 

B) constituir a porta de entrada da atenção básica 
quando as demandas estiverem vinculadas a 
pessoas com deficiência. 

C) aumentar, no próprio território de atuação das 
equipes de Saúde da Família, a resolubilidade de 
problemas que demandem ações de alta 
complexidade. 

D) constituir uma segunda porta de entrada da 
atenção básica quando as demandas  forem 
relativas a problemas especializados. 

E) realizar a triagem, em cada território de atuação, 
dos casos que serão acompanhados pelo próprio 
NASF ou que serão assistidos pelas equipes de 
Saúde da Família.   

43. Sobre a composição e o funcionamento dos Núcleos 
de Apoio à Saúde da Família – NASF –, é incorreto 
afirmar que: 

A) o NASF 1 deve estar vinculado a, no mínimo, oito 
e a, no máximo, 20 Equipes de Saúde da Família, 
exceto nos municípios com menos de 100 mil 
habitantes dos Estados da Região Norte, onde 
poderá vincular-se a, no mínimo, cinco e a, no 
máximo, 20 equipes de Saúde da Família. 

B) a definição do território de atuação de cada 
NASF, quando as equipes de Saúde da Família a 
eles vinculadas pertencerem a um mesmo 
Município ou ao Distrito Federal, é de 
competência das Secretarias de Saúde dos 
Municípios e do Distrito Federal. 

C) para efeito de repasse de recursos federais, os 
médicos, exceto o Acupunturista e o Homeopata, 
não estão incluídos no elenco de profissionais de 
nível superior do NASF 1.  

D) tendo em vista a magnitude epidemiológica dos 
transtornos mentais, recomenda-se que cada 
NASF conte com, pelo menos, um profissional da 
área de saúde mental. 

E) para efeito de repasse de recursos federais, 
poderão compor o NASF 2 os seguintes 
profissionais: Assistente Social, Profissional da 
Educação Física, Farmacêutico, Fisioterapeuta, 
Fonoaudiólogo, Nutricionista, Psicólogo e 
Terapeuta Ocupacional. 

 
 
 
 



44. Constituem resultados esperados pela Política 
Nacional de Humanização da Atenção e Gestão do 
SUS, EXCETO: 

A) redução de filas e do tempo de espera do 
usuário, com ampliação do acesso. 

B) atendimento acolhedor e resolutivo.  
C) atendimento baseado na ordem de chegada dos 

usuários ou no agendamento das consultas e 
procedimentos. 

D) implantação de modelo de atenção com 
responsabilização e vínculo. 

E) garantia dos direitos dos usuários. 

45. É um programa desenvolvido, em 2008, pela Política 
Nacional de Educação Permanente em Saúde 
(PNEPS), que cria condições para o funcionamento de 
uma rede colaborativa de instituições acadêmicas, 
serviços de saúde e gestão do SUS, destinada a 
atender as necessidades de formação e educação 
permanente do SUS. Essa rede possibilita levar a cada 
trabalhador de saúde oportunidades de aprendizado, 
como material autoinstrutivo, cursos livres e de 
atualização, cursos de aperfeiçoamento, 
especialização e, até mesmo, mestrados profissionais. 
Essa descrição se refere  à(ao): 

A) Universidade Aberta do Sistema Único de Saúde 
(UNA-SUS). 

B) Projeto Nacional de Telessaúde em Apoio à 
Atenção Básica no Brasil. 

C) Programa Nacional de Reorientação da 
Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde). 

D) Programa de Educação pelo Trabalho para a 
Saúde (PET-Saúde). 

E) Programa de Formação de Profissionais de Nível 
Médio para a Saúde (Profaps). 

46. Sobre as ações vinculadas à saúde do trabalhador no 
Brasil, é correto afirmar que: 

A) estão excluídas do âmbito de atuação da 
Estratégia Saúde da Família. 

B) sua execução é da competência exclusiva do 
SUS. 

C) no âmbito do SUS, essas ações se restringem à 
recuperação e reabilitação da saúde. 

D) os Centros de Referência em Saúde do 
Trabalhador (CEREST) têm por função o 
provimento de retaguarda técnica para o SUS, 
nas ações de prevenção, promoção, diagnóstico, 
tratamento, reabilitação e vigilância em saúde 
destinadas somente aos trabalhadores urbanos e 
com inserção formal no mercado de trabalho.  

E) a Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do 
Trabalhador (RENAST) tem como principal 
objetivo integrar a rede de serviços do SUS, 
voltados à assistência e à vigilância, para o 
desenvolvimento das ações de Saúde do 
Trabalhador. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

47. No Brasil, em anos recentes, considerando somente a 
mortalidade proporcional por neoplasias, pode-se 
afirmar que o câncer de: 

A) próstata ocupa a primeira posição no sexo 
masculino. 

B) colo uterino ocupa a primeira posição no sexo 
feminino. 

C) pulmão ocupa a primeira posição no sexo 
masculino. 

D) estômago ocupa a primeira posição no sexo 
feminino. 

E) cólon/reto/ânus ocupa a primeira posição no sexo 
masculino. 

48. Os dados coletados pelo sistema de Vigilância de 
Violências e Acidentes (VIVA), do Ministério da Saúde, 
procedem de notificações de unidades de referência 
definidas pelas Secretarias Municipais de Saúde, em 
articulação com as Secretarias Estaduais de Saúde. 
No Brasil, atualmente, a violência contra as 
crianças/adolescentes, adultos e idosos mais 
notificada por esse sistema, é, respectivamente, do 
tipo: 

A) sexual / física / psicológica. 
B) sexual / psicológica / física. 
C) física / sexual / física. 
D) física / sexual / psicológica. 
E) física / física / psicológica. 

49. Maria é uma criança que iniciou seu esquema vacinal 
na maternidade, com as primeiras vacinas (BCG e 
Hepatite B) do Calendário da criança do Programa 
Nacional de Imunizações. Sua mãe só procurou o 
Posto para dar continuidade à vacinação quando a 
criança estava com 3 meses e 15 dias. Quais as 
vacinas que Maria necessita para continuar seu 
esquema? 

A) BCG, contra Hepatite B, contra a Poliomielite, 
Tetravalente (DTP+Hib), e contra Rotavírus. 

B) Contra a Poliomielite e Tetravalente (DTP+Hib), 
apenas. 

C) Contra Hepatite B, contra a Poliomielite, e 
Tetravalente (DTP+Hib), apenas. 

D) Contra Hepatite B, contra a Poliomielite, 
Tetravalente (DTP+Hib), e contra Rotavírus, 
apenas. 

E) BCG, contra Hepatite B, e contra a Poliomielite, 
apenas. 

50. De acordo com o Programa Nacional de Imunização 
constitui contra indicação à vacinação: 

A) desnutrição. 
B) antecedentes familiares de convulsão. 
C) reação anafilática relacionada a componentes 

das vacinas. 
D) tratamento com corticosteróide durante curto 

período (inferior a 2 semanas). 
E) todas as respostas são corretas. 

 
 
 


